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PROJETO DE LEI Nº  0501.6/2019 
AUTOR: DEPUTADO JAIR MIOTTO 
 

 

PEDIDO DE DILIGÊNCIA 

 

Recebi para relatar, em conformidade com o art. 130, VI do 

Regimento Interno desta Assembléia, os autos do epigrafado Projeto de Lei nº 

0501.6/2019. 

 

O presente projeto visa a regulamentação da prática esportiva 

eletrônica no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

 

Diante da repercussão do Projeto, e para fins de elucidação da 

relevante matéria, com fulcro no art. 71, XIV do Regimento Interno desta 

Assembléia, considero imprescindível promover diligência à Fundação 

Catarinense de Esportes,  à Secretaria de Estado do Desenvolvimento 

Econômico Sustentável e a Procuradoria Geral do Estado, para que se 

manifestem sobre a matéria. 

 

É o pedido de diligência que se submete à apreciação. 

 

Sala das Comissões, 11 de fevereiro de 2020 

 

Ana Caroline Campagnolo 
Relatora  
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PARECER AO PROJETO DE LEI N° 0501.6/2019 
 
 
“Dispõe sobre a regulamentação da prática 
esportiva eletrônica no âmbito do Estado de 
Santa Catarina e dá outras providências.”  
 
Autor: Deputado Jair Miotto 
Relatora : Deputada Ana Campagnolo 

 

 

I - RELATÓRIO 

 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Deputado Jair Miotto, que 

visa dispor sobre a regulamentação da prática esportiva eletrônica no âmbito do 

Estado de Santa Catarina e dar outras providências.  

 

O Projeto de Lei em foco encontra-se articulado em 5 (cinco) artigos, 

dos quais, com o propósito de contextualizar e facilitar a compreensão da matéria, 

faço a transcrição literal, nos seguintes termos: 

 
“Artigo 1º – É livre a prática do esporte eletrônico no Estado, 
sendo pautada pelas seguintes diretrizes: 
 
I – acessibilidade de todos os interessados por essa modalidade 
esportiva; 
 
II – desenvolvimento intelectual e cultural dos competidores; 
 
III – assimilação da influência e das inovações trazidas pela 
Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC; 
 
IV – socialização, diversão e aprendizagem para crianças, 
adolescentes e adultos que praticam a modalidade. 
 
§ 1º – Entende-se por esporte eletrônico, para os fins desta lei, toda 
atividade lúdica que, fazendo uso de artefatos eletrônicos, permite a 
competição entre dois ou mais participantes, enquadrando-se nessa 
definição os ‘videogames’, jogos para computadores, jogos para 
telefones celulares, ‘games online’ via internet, fliperamas e 
‘arcades’, aparelhos de ginástica, jogos envolvendo robôs, e outros 
assemelhados. 
 
§ 2º – Os praticantes do esporte eletrônico passam a ser 
denominados atletas. 

P
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Artigo 2º – São objetivos do esporte eletrônico: 
 
I – promoção, desenvolvimento e estímulo da cidadania e das 
relações sociais, valorizando a boa convivência humana por meio da 
prática esportiva; 
 
II – adoção e difusão das acepções educativa e social do esporte, de 
modo que os jogadores se reconheçam e atuem como competidores 
e não como inimigos, criando um ambiente de "fair play", para a 
construção de uma identidade distintiva dessa modalidade de 
esporte, sempre baseada no respeito mútuo; 
 
III – ampliação da prática desportiva sob prisma cultural, 
aproximando, por meio de jogadores virtuais, povos diversos em 
torno de um ideai, independentemente de credo, raça e posição 
política, histórica ou social; 
 
IV – combate ao ódio e à discriminação de gênero, etnia ou credo 
que possam eventualmente ser transmitidos, subliminarmente ou 
não, aos jogadores em alguns jogos. 
 
V – contribuição para a melhoria da capacidade intelectual, 
fortalecendo o raciocínio e a habilidade motora de seus praticantes. 
 
Artigo 3º – O Poder Público reconhecerá como apoiadores do 
esporte eletrônico a Confederação, Federação ligada a confederação 
nacional, federações particulares amadoras, Ligas amadoras e 
outras entidades associativas dessa modalidade desportiva ligadas a 
federação estadual, que a normatizam e difundem sua prática com 
finalidade esportiva e sem fins lucrativos. 
 
Artigo 4º – Fica instituído o ‘Dia do Esporte Eletrônico’, a ser 
comemorado, anualmente, em 27 de junho. 
 
Artigo 5º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”  

 

Da justificativa apresentada pelo Autor (fls. 04/05), destaco o 

seguinte:  

 
‘A propositura visa fomentar a prática desportiva, como direito de 
cada um, conforme preconizado no ordenamento jurídico, com a 
promulgação da Constituição Cidadã em 1988, mas (sic) 
especificamente no art. 217, da CF.  
 
A prática esportiva eletrônica é fruto da rápida evolução cultural que 
se delineia no espaço da rede mundial de computadores e dos 
mundos virtuais dos jogos eletrônicos, que acontece cada vez mais 
rápido, fazendo com que as interações entre o que é atual/real e o 
que é virtual extrapolem as barreiras de tempo e espaço 
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intensificando as sensações numa vivência esportiva jamais vista, as 
vivências virtuais, que se configuram na virtualização esportiva. 
 
Além do mais, deve-se levar em consideração que o esporte virtual 
se revela como mecanismo de socialização, diversão e 
aprendizagem, seguindo o mesmo caminho dos esportes 
tradicionais. Possui vários adeptos e não temos ainda a 
regulamentação dessa modalidade esportiva no Estado de Santa 
Catarina. 
 
Com a regulamentação do esporte no Estado de Santa Catarina 
estaremos dando oportunidade para que os atletas possam ter uma 
legislação, conforme outras modalidades esportivas. 
 
A iniciativa enseja a possibilidade de estimular a cidadania, levando 
os jogadores a se entender como adversários e não como inimigos, 
na origem do fair play, para a construção de identidades, baseada no 
respeito. 
 
Diante deste cenário, a virtualização esportiva é de relevante 
interesse público que contribui significativamente na melhoria da 
capacidade intelectual fortalecendo o raciocínio e habilidade motora 
de seus praticantes. 
 
[...]” 

 

 

A matéria em pauta foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 

11 de dezembro de 2019 e, em seguida, encaminhada a esta Comissão de 

Constituição e Justiça, na qual fui designada para sua relatoria, nos termos 

regimentais.  

 

Na sequência, foi aprovado na Reunião do dia 11 de fevereiro de 

2020 desta Comissão, o pedido de diligenciamento de minha autoria, com o 

propósito de ouvir as considerações da Fundação Catarinense de Esportes 

(FESPORTE), da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável 

(SDE) e da Procuradoria-Geral do Estado (PGE), que se manifestaram favoráveis à 

regular tramitação da proposição, destacando a ressalva mencionada nos itens 12, 

13 e 14 (fls. 18/19) do Parecer exarado pela Procuradoria Jurídica da FESPORTE, 

que expõe o entendimento de que o Poder Público não deve reconhecer como 

apoiadores dos jogos eletrônicos apenas as entidades oficiais, e, nesse sentido, 

sugere a alteração da redação do art. 3º da proposição.   
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É o relatório. 

 

 

II – VOTO 

 

Inicialmente, da análise da proposição, de acordo com o 

estabelecido no art. 144, I, do Rialesc, com relação à constitucionalidade sob o 

aspecto formal, observo que não há reserva de iniciativa sobre o tema, revelando-se 

legítima sua apresentação por Parlamentar, de acordo com a competência geral 

prevista no art. 50, caput, da Constituição Estadual. Ademais, a matéria vem 

apresentada por meio da proposição legislativa adequada à espécie, ou seja, projeto 

de lei ordinária. 

 

Referentemente à constitucionalidade sob a ótica material, a meu 

ver, a proposição está em consonância com a ordem constitucional vigente. 

 

Quanto aos aspectos da legalidade, juridicidade, regimentalidade 

também não vislumbro nenhum obstáculo à tramitação da proposição legislativa em 

apreço.  

 

Todavia, constatei a necessidade de apresentar (I) uma Emenda 

Modificativa ao art. 3º do texto original com o objetivo de adequá-lo à sugestão 

apresentada no Parecer da Procuradoria Jurídica da FESPORTE; e (II) uma Emenda 

Supressiva ao art. 4º, em razão de que o tema relativo a datas alusivas deve ser 

tradado, especificamente, na forma de alteração da Lei nº 17.335, de 2017, que 

“Consolida as Leis que dispõem sobre a instituição de datas e festividades alusivas 

no âmbito do Estado de Santa Catarina”, conforme consolidação normativa havida 

em atenção à recomendação da Lei Complementar estadual nº 589, de 18 de janeiro 

de 2013, que “Dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das 

leis e estabelece outras providências”. 
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Ante o exposto, com base nos regimentais arts. 72, I e XV, 144, I, 

parte inicial (competência exclusiva da CCJ e da CFT, de exararem pareceres 

terminativos da continuidade de tramitação, admitindo-a ou não), 145, caput, 209, I, 

parte final e 210, II, voto, no âmbito desta Comissão de Constituição e Justiça, pela 

ADMISSIBILIDADE  da continuidade da regimental tramitação do Projeto de Lei nº 

0501.6/2019, com as Emendas Modificativa e Supressiva , que ora apresento em 

anexo, devendo a proposição seguir seu trâmite processual como determinado no 

despacho inicial aposto à fl. 02 pelo 1º Secretário da Mesa. 

 
Sala da Comissão,  
 
 
 
 
 
 
Deputada Ana Campagnolo 
                    Relatora 
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EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0501.6/201 9 

 

O art. 3° do Projeto de Lei n° 0501.6/2019 passa a ter a seguinte 
redação: 

 
“Art. 3° O Poder Público reconhecerá como apoiadores do esporte 

eletrônico todas as Confederações, Federações, Ligas e demais entidades, oficiais ou não, 
com ou sem fins lucrativos, que normatizem e/ou difundam essa prática desportiva.” 

 
 
 
 
Sala das Comissões, 

 

Deputada Ana Campagnolo 
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EMENDA SUPRESSIVA AO PROJETO DE LEI N° 0501.6/2019 
 

Fica suprimido o art. 4° do Projeto de Lei n° 0501.6/2019, 
renumerando-se os demais artigos. 

 
 
 
Sala das Comissões, 

 

Deputada Ana Campagnolo 
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VOTO  VISTA AO PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0501.6/2019 
 
 
Dispõe sobre a regulamentação da prática 
esportiva eletrônica no âmbito do Estado de 
Santa Catarina e adota outras providências. 
 
 
 

Autor: Deputado Jair Miotto 
Relatora: Deputada Ana Campagnolo 
Voto Vista: Deputado Fabiano da Luz 

 
 
 

VOTO 

 

Tive vistas da matéria para analisa-la com o devido tempo e 

interesse que o tema merece. 

 Observo inicialmente, que a relatora foi precisa quando a análise da 

constitucionalidade e legalidade da proposta, apresentando inclusive as emendas 

que julgou pertinente. 

De outro norte, fui o proponente nesta casa, da Frente Parlamentar 

de Games e Jogos Eletrônicos, lançada em 12 de agosto de 2020, e deste então 

tenho conversado com empresas do ramo e empreendedores que atuam na 

indústria criativa. 

Assim, apresento nova redação que deixa claro que: Entendem-se por esporte 

eletrônico, para os fins desta Lei, as competições profissionais de jogos que ocorrem 

em uma plataforma digital, envolvendo dois ou mais competidores (sejam indivíduos 

ou equipes), em partidas online ou presenciais sincrônicas e montadas de forma a 

permitir o acompanhamento de uma audiência.  

Ademais, acato as emendas aprestadas pela relatora, desse modo, verifico que 

apresentarei alterações substanciais a proposição em tela, motivo pelo qual as faço 

por meio de Emenda Substitutiva Global. 

 

Diante do exposto, em atenção ao art. 144, I, do Regimento Interno 

desta Casa de Leis, voto, no âmbito desta Comissão de Constituição e Justiça, pela 

P
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ADMISSIBILIDADE da tramitação processual do Projeto de Lei nº 0501.6/2019, nos 

termos da Emenda Substitutiva Global que hora apresento. 

 

Sala das Comissões, 

 
 
 
Deputado Fabiano da Luz 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

P
ág

in
a 

38
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

50
1.

6/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA

 

3 

 

 
EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI Nº 0501.6/2019 

 
 
 
 
O Projeto de Lei nº 0501.6/2019 passa a ter a seguinte redação: 
 
 
PROJETO DE LEI Nº 0501.6/2019 

 
Dispõe sabre a regulamentação da prática 
esportiva eletrônica no âmbito do Estado de 
Santa Catarina e dá outras providências. 
 

 
Art. 1° É livre a prática do esporte eletrônico no Estado de Santa 

Catarina, sendo pautada pelas seguintes diretrizes: 
 
I - acessibilidade de todos os interessados por essa modalidade 

esportiva;  
 
II - desenvolvimento intelectual e cultural dos competidores; 
 
Ill - assimilação da influência e das inovações trazidas pela Tecnologia 

da Informação e Comunicação - TIC; 
 
IV - socialização, diversão e aprendizagem para crianças, adolescentes 

e adultos que praticam a modalidade. 
 
§ 1° Entende-se por esporte eletrônico, para os fins desta Lei, as 

competições profissionais de jogos que ocorrem em uma plataforma digital, 
envolvendo dois ou mais competidores (sejam indivíduos ou equipes), em partidas 
online ou presenciais sincrônicas e montadas de forma a permitir o acompanhamento 
de uma audiência.  

 
§2° Os praticantes do esporte eletrônico passam a ser denominados 

atletas. 
 
Art. 2° São objetivos do esporte eletrônico: 
 
I - promoção, desenvolvimento e estímulo da cidadania e das 

relações sociais, valorizando a boa convivência humana por meio da prática 
esportiva; 

 
II - adoção e difusão das acepções educativa e social do esporte, 

de modo que os jogadores se reconheçam e atuem coma competidores e não coma 
inimigos, criando um ambiente de "fair play", para a construção de uma identidade 
distintiva dessa modalidade de esporte, sempre baseada no respeito mútuo; 
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Ill - ampliação da prática desportiva sob prisma cultural, aproximando, 
por meio de jogadores virtuais, povos diversos em torno de um ideal, 
independentemente de credo, raça e posição política, histórica ou social; 

 
IV - combate ao ódio e a discriminação de gênero, etnia ou credo 

que possam eventualmente ser transmitidos, subliminarmente ou não, aos jogadores 
em alguns jogos; 

 
V - contribuição para a melhoria da capacidade intelectual, 

fortalecendo o raciocínio e a habilidade motora de seus praticantes. 
 
Art. 3° O Poder Público reconhecerá como apoiadores do esporte 

eletrônico todas as Confederações, Federações, Ligas e demais entidades, oficiais ou 
não, com ou sem fins lucrativos, que normatizem e/ou difundam essa prática 
desportiva. 

 
Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Sala da Comissão,  
 
 
 
 
 
Deputado Fabiano da Luz 
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RELATÓRIO E VOTO AO PROJETO DE LEI 0501.6/2019  

      
 

Dispõe sobre a regulamentação da prática 
esportiva eletrônica no âmbito do Estado de 
Santa Catarina. 
 

Autor: Deputado Jair Miotto 
      Relatora: Deputada Ada Faraco de Luca 
 

                          I – RELATÓRIO 
 

                          Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Deputado Jair Miotto, que 
dispõe sobre a regulamentação da prática esportiva eletrônica no âmbito do Estado de 
Santa Catarina. 
 
               Observa-se da justificativa apresentada pelo nobre Deputado, que  a 
regulamentação se faz necessária para que não ocorra de maneira errônea e seja 
praticada independentemente do credo, raça e divergência política, histórica e/ou 
social,combatendo a discriminação de gênero, etnias, credos e o ódio,que podem ser 
passados subliminarmente aos sujeitos-jogadores nos games ” (Fl.04). 
 
                O projeto em tela  foi submetido a diligencia externa a pedido enquanto 
tramitava na Comissão de Constituição e Justiça,com objetivo de ouvir as considerações 
da FUNDAÇÃO Catarinense de Esportes (FESPORTE), da Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Econômico e Sustentável (SDE) e da Procuradoria-Geral do Estado 
(PGE), que se manifestaram favoráveis à regular a tramitação da proposta.  
 
              Assim, a Deputada Ana Campagnolo, emitiu parecer favorável ao projeto, mas 
inclui emendas modificativa e supressiva, porém o mesmo foi rejeito após o parecer de 
voto vistas do Deputado Fabiano da Luz, onde apresentou emenda substitutiva global e 
assim aprovado por unanimidade 
            É o relatório. 
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    II – VOTO 
 
              Cabe a esta Comissão, conforme art. 81 do Regimento Interno onde traz que 
são os seguintes os campos temáticos ou áreas de atividade da Comissão de Economia, 
Ciência, Tecnologia, Minas e Energia, cabendo-lhe, sobre eles, exercer a sua função 
legislativa e fiscalizadora,  e entendendo que o projeto apresenta os requisitos para que 
esta Comissão aprove, bem como o interesse público, voto pela APROVAÇÃO com a 
alteração trazida pela EMENDA MODIFICATIVA ao Projeto de Lei  0501.6/2019  
abaixo apresentada para conhecimento e aprovação desta Comissão.  
             

 
            Sala das Sessões, em  

 
 
 

            Deputada Ada Faraco De Luca 
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 EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0501.6/2019 
 

 
                        O art. 3° do Projeto de Lei n° 0501.6/2019 passa a seguinte redação: 
 
                                   Art. 3° o poder público reconhecerá como apoiadores do esporte eletrônico todas as 

confederações, federações, ligas e demais entidades oficiais com ou sem fins lucrativos que normatizem 
e/ou difundam essa pratica desportiva. 
 
 
                           Sala das Comissões, 
 
 

Ada Faraco de Luca 
Deputada Estadual 
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Justificativa  
  Com base no texto descrito pela CCJ torna- se redundante o fato da citação “oficiais ou não” em 

função da descrição ampla das partes interessadas ( quando refere- se a “TODAS...“), bem como abre- 
se um precedente para conceituação do que se qualifique “oficiais ou não “ Constitucionalmente há o 
direito da livre associação bem como o acesso de todos ao desporto. 

 
         São permitidas as junções entre cidadãos para criar outras associações os quais sirvam de fomento, 
defesa ou administração. Não cabe ao estado, independente da instancia federal, estadual ou municipal 
indicar o que é ou não oficial como entidade de administração de quaisquer categorias desportivas. Todo 
o cidadão tem direito ao desporto e é obrigação do estado fomenta-lo  como ferramenta de formação, 
educação e bem estar do cidadão.  
 
        Entende- se o fomento da pratica desportiva com o jogo eletrônico entendendo-se como esporte e, 
não do fomento e comercial do jogo eletrônico utilizando-se da competição para alavancar vendas. Os 
direitos e prerrogativas comerciais já são pertinentes ao dia a dia de qualquer cidadão empreendedor 
brasileiro o que temos que proteger é o cidadão com relação aos seus direitos através das politicas 
públicas no exercício do desporto através das competições profissionais, escolares, de fomento além do 
que as confederações, associações e federações promovem o ranqueamento e o nivelamento ao desporto 
profissional para o movimento olímpico e programas federais desportivos ao atleta. 
 
 

 
Ada Faraco de Luca 
Deputada Estadual 
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RELATÓRIO E VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 0501.6/2019 
 
“Dispõe sobre a regulamentação da 
prática esportiva eletrônica no âmbito do 
Estado de Santa Catarina e adota outras 
providências.” 
 
Autor: Deputado Jair Miotto 
 
Relator: Deputado Fernando Krelling 
 

 
I – RELATÓRIO 

 

Trata-se do Projeto de Lei nº 0501.6/2019, de autoria do 

Deputado Jair Miotto, que, de acordo com sua ementa, dispõe sobre a 

regulamentação da prática esportiva eletrônica no âmbito do Estado de Santa 

Catarina. 

Em sua Justificação (pp. 4 e 5), o Autor argumenta que: 

 
[...]  
A prática esportiva eletrônica é fruto da rápida evolução cultural 
que se delineia no espaço da rede mundial de computadores e 
dos mundos virtuais dos jogos eletrônicos, que acontece cada 
vez mais rápido [...] intensificando as sensações numa vivência 
esportiva jamais vista [...]. 
 
[...] 
 
Com a regulamentação do esporte no Estado de Santa 
Catarina estaremos dando oportunidade para que os atletas 
possam ter uma legislação, conforme outras modalidades 
esportivas. 
 
A regulamentação se faz necessária para que não ocorra de 
maneira errônea e seja praticada independentemente do credo, 
raça e divergência política, histórica e/ou social, combatendo a 
discriminação de gênero, etnias, credos e o ódio, que podem 
ser passados subliminarmente aos sujeitos-jogadores nos 
games. 
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A data alusiva em comemoração ao “Dia Estadual do Esporte 
Eletrônico”, marca a fundação da empresa Atari [...] em 27 de 
junho de 1972 [...]. 
 
[...] 
 

A matéria foi lida na Sessão Plenária do dia 11 de dezembro de 

2019 e, na sequência, encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (CCJ). 

 

No âmbito da CCJ, a matéria teve aprovado, em 11 de fevereiro 

de 2020, requerimento de Diligência à (I) Fundação Catarinense de Esportes; (II) 

Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável; e (III) 

Procuradoria-Geral do Estado. 

 

Após resposta dos órgãos diligenciados, aquele Colegiado 

aprovou Parecer pela admissibilidade do Projeto de Lei nº 0501.6/2019, nos 

termos de Emenda Substitutiva Global de pp. 33/34, apresentada por meio de 

Voto-Vista (pp. 31/32).  

 

Ato contínuo, a proposta tramitou na Comissão de Economia, 

Ciência, Tecnologia, Minas e Energia (CECTME), em que teve aprovado, em 24 

de novembro de 2021, Parecer pela aprovação, com a Emenda Modificativa de p. 

43 (aparentemente, uma Subemenda Modificativa à Emenda Substitutiva Global). 

 

Por fim, a proposição aportou nesta Comissão de Educação, 

Cultura e Desporto, na qual fui designado à relatoria, na forma regimental (art. 

130, VI, do Rialesc).  

 

É o relatório. 
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II – VOTO 

 

Da análise da matéria, no âmbito desta Comissão de Educação, 

Cultura e Desporto, de acordo com as disposições contidas no art. 78, II1, no art. 

144, III2, e 209, III3, combinados com os artigos 146, I4, 149, caput e parágrafo 

único5, todos do Regimento Interno desta Casa, constato que a proposta em 

apreciação é pertinente e converge ao interesse público, merecendo, pois, 

prosperar neste Parlamento, nos termos da Emenda Substitutiva Global de pp. 

34/34, aprovada no âmbito da CCJ, com a Emenda Modificativa de p. 43, 

aprovada na Comissão de Economia, Ciência, Tecnologia, Minas e Energia.  

 

Ante o exposto, considerando o interesse público da proposta, 

voto, no âmbito desta Comissão de Educação, Cultura e Desporto, pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 0501.6/2019, nos termos da Emenda 

Substitutiva Global de p. 33/34, aprovada no âmbito da Comissão de 

                                                 
1
 Art. 78. São os seguintes os campos temáticos ou áreas de atividade da Comissão de Educação, 

Cultura e Desporto, cabendo-lhe, sobre eles, exercer a sua função legislativa e fiscalizadora:  
[...] 
II – sistema esportivo estadual, sua organização, política e plano estadual de educação física e 
esportiva; 
 
2
 Art. 144. Antes da deliberação do Plenário, as proposições, exceto os requerimentos, moções e 

pedidos de informação, serão submetidas à manifestação das Comissões, cabendo:  
[...] 
III – às demais Comissões a que estiver afeta a matéria, o exame do interesse público. 
 
3
 Art. 209. A distribuição de matéria às Comissões será feita por despacho do 1º Secretário, 

observadas as seguintes normas:  
[...] 
III – por último, às Comissões a que estiver afeto o assunto, até o máximo de três, respeitado o 
campo temático ou a área de atividade, para exame do interesse público. 
 
4
 Art. 146. No desenvolvimento de seus trabalhos, as Comissões observarão as seguintes normas: 

 I – cada Comissão deverá se pronunciar exclusivamente sobre a matéria de sua competência 
prevista neste Regimento; 
 
5
 Art. 149. Parecer é o pronunciamento de Comissão sobre matéria sujeita à sua apreciação.  

Parágrafo único. A Comissão que tiver de apresentar parecer sobre proposições, mensagens e 
demais assuntos submetidos à sua apreciação se cingirá à matéria de sua exclusiva competência, 
quer se trate de proposição principal, acessória ou de matéria ainda não formulada em proposição. 
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Constituição e Justiça, com a Emenda Modificativa de p. 43, aprovada na 

Comissão de Economia, Ciência, Tecnologia, Minas e Energia. 

 

                Sala das Comissões, 
                
 
 

Deputado Fernando Krelling 
                              Relator 
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cOrú^ DL coN-sr'r'ru tÇAO
Ë tris-i't{t,{

DrsTRrBUrçAO

O Senhor Deputado Milton Hobus, Presidente da Comissão, designou
RELATOR do Processo Legislativo no PL./0501 .612019, a Senhora Deputada
Ana Campagnolo, Membro desta Comissão, com base no artigo 130, inciso Vl,
do Regimento lnterno (Resolução no 00112019).

Em consequência, faça-se a remessa dos autos do Processo
Legislativo acima citado ao Senhor Relator designado, observando o
cumprimento do prazo regimental.

Sala da C , em 6 de abril de 2022

W#*#ffi

uiz So
de
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 PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0501.6/2019 

 

“Dispõe sobre a regulamentação da prática 
esportiva eletrônica no âmbito do Estado de 
Santa Catarina e adota outras providências” 

 

Autor: Deputado Jair Miotto 
Relatora: Deputada Ana Campagnolo 

 
 

I – RELATÓRIO 
 
 

Trata-se de Projeto de Lei nº 0501.6/2019 de autoria do Deputado Jair 

Miotto, que “dispõe sobre a regulamentação da prática esportiva eletrônica no âmbito 

do Estado de Santa Catarina e adota outras providências.”  

 

A matéria foi lida no Expediente do dia 11/12/2019, sendo aprovada na 

CCJ com Emenda Substitutiva Global de fls.33-34 em 16/03/2021. 

 

Na seqüência, em 24/11/2021 o projeto recebeu parecer favorável na 

Comissão de  Economia, Ciência, Tecnologia, Minas e Energia, com aprovação de 

emenda modificativa às fls. 43 e parecer favorável na Comissão de Educação Cultura 

e Desporto em 16/03/2022. 

 

Em 06/04/2022 o projeto retornou para minha relatoria para análise 

das emendas apresentadas.  

 

É o breve relatório. 

 

II – VOTO 

 

O presente projeto busca a regulamentação da prática esportiva 

eletrônica no âmbito do Estado de Santa Catarina e adota outras providências. 

 

 
Estando o Projeto de Lei do Deputado Jair Miotto, nos termos do 
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Substitutivo Global apresentado às fls. 33-34 pelo Deputado Fabiano da Luz e com a 

emenda modificativa apresentada às fls. 43 pela Deputada Ada de Luca de acordo 

com a legislação aplicável a matéria, a sua aprovação nesta comissão é medida que 

se impõe. 

 

 

Pelo exposto, com base nos regimentais arts. 72, I e XV, 144, I, parte 

inicial, 145, caput (competência exclusiva da CCJ e da CFT para examinarem 

pareceres terminativos da tramitação de proposições, admitindo sua continuidade, ou 

não), 209, I, parte final, e 210, II, voto, no âmbito desta Comissão de Constituição e 

Justiça, pela APROVAÇÃO da emenda modificativa apresentada às fls. 43 pela 

Deputada Ada de Luca, no Projeto de Lei nº 0501.6/2019 apresentado pelo Deputado 

Jair Miotto, nos termos do Substitutivo Global apresentado às fls. 33-34 pelo Deputado 

Fabiano da Luz. 

 

Sala da Comissão, 

 
 

 
Deputada Ana Campagnolo 

Relatora 
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